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Tópicos para o Caso Prático 

 

O casamento de A e L celebrou-se em 1964: cumpria dizer qual o regime de 

bens supletivo, uma vez que não celebraram convenção antenupcial. 

Vigorava o Código de Seabra. A idade núbil era diferente da atual, mas isso 

não suscitava questão relevante no caso. O filho J casa com T em 1995, nada 

se dizendo sobre o regime de bens, que se presume ser o regime legal 

supletivo ora vigente. A filha V acede à PMA sozinha, nos termos da LPMA, 

que importava identificar, bem como os termos em que isso é possível. 

Constitui então família monoparental e exerce as RP. Casa co F filha de R. 

Identificar o grau de parentesco, que não invalidaria o casamento. 

Constituiria, sim, impedimento impediente, suscetível de de ser autorizado 

pelo conservador. O casal desentende-se e, quanto às responsabilidades 

parentais, cumpria aferir o que mais relevava: se a educação religiosa em 

estabelecimento de ensino que oferecia outras condições muito benéficas 

ou antes, uma escola laica. Sem acordo quanto às RP, o divórcio segue a via 

judicial. Caso seja decretado, as doações referidas caducarão, a menos que 

não tenham sido realizadas entre casadas ou para casamento. O regime 

sancionatório da falta de autorização pelo conservador a este casamento é 

desajustado atualmente, mas está em vigor. É-o em geral, e seguramente  

para o recente casamento de pessoas do mesmo sexo. A não tem hoje base 

legal para modificar a CA. São imutáveis tais convénios e esta não está ferida 

de invalidade. J pretende a instituição de um fideicomisso por testamento 

de A. É uma forma de acautelar a quota disponível. Poderia o testamento 

ter outras opções: oferta de um legado em substituição da legítima ao 

cônjuge, em valor inferior à legitima, mas de bem que lhe agradasse muito, 

etc. De todo o modo, há a possibilidade de, intentada a ação de divórcio, 

nela prosseguir J. O fideicomisso salvaguarda a posição hereditária de V.  

Ficam ao critério outras opções: a questão colocada permitia-o. 

 


